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REUNÉO ORDINÁRh PÚBLICA REALIZADA A 23 DE NOVEMBRO DE 2023

ATA N.' 23 t2023

LOCAL DA REUNIÃO: Sata das Reuniões do Edifício de Serviços Municipais à Rua

Dr. Nuno Silvestre Teixeira - Cidade do Porto Santo.

PRESENçAS: O Presidente, NUNO FILIPE MELIM BATISTA, que presidiu e os

LUíS MIGUEL PAIXÃo BRITo, ARTUR JoSE ALVES NUNES FERREIRA,

IANA FILIPA CORREIA VASCONCELOS E LUíS EDUARDO GUIANCE BETTENCOURT

A assessorar esteve presente Miguet Matos da Fonseca, Chefe de Gabinete do

Presidente da Câmara Municipal e a secretariar Ana Beta MendonÇa dos Santos

e de Divisão Administrativa e Recursos Humanos.

APROVAçÃO DE ATA: Foi aprovada, a seguinte ata, previamente distribuída: _
- Ata da Reunião Ordinária de 3 de novembro, aprovada por unanimidade, com

os votos favoráveis do Presidente Nuno Batista e dos Vereadores Mariana

Vasconcetos, Miguel Brito e Luís Bettencourt

ABERTURA DA REUNIÃO: Verificando-se haver quórum para o funcionamento do

órgão executivo, o Senhor Presidente declarou aberta a reunião petas dez horas e

quarenta e cinco minutos.

D|ÁRP DE TESOURARIA: Tomou conhecimento, o órgão executivo, do

batancete de tesouraria, retativo ao dia zzl11/2023, que acusava os seguintes

satdos:

De dotações orçamentais: 1.140.789,35 € (um mithão, cento e quarenta mit,

ntos e oitenta e nove euros e trinta e cinco cêntimos);

De dotações não orçamentais:41.619,08€ (quarenta e um mit, seiscentos e

dezanove euros e oito cêntimos);

PERíODO DE ANTES DA ORDEM DO DIA:

lnterveio o Vereador Miguet Brito, referindo a manutenção dos espaços púbticos



a cargo do Município, nomeadamente o miradouro do Pico do Casteto, no quat,

tem uma zona que embora sinatizada estava em perigo de queda de pedras, e da

úttima vez que tinha referido este assunto, foi-the dito que a área seria

intervencionada por uma equipa de rocheiros, referiu que a zona ainda se

encontrava na mesma situação há mais de um ano

Questionou acerca do espaço da Fonte da Areia, se o mesmo já se encontrava

totatmente conctuído e se o Município iria ter um funcionário, a tempo inteiro,

para fazer a gestão e manutenção do espaço.

Falou ainda sobre os moinhos recentemente restaurados e questionou se os

moinhos estão disponíveis para serem visitados, no seu interior, petos turistas que

visitam a zona. Disse que desde a inauguração que encontra os moinhos

fechados.

lnterveio o Vereador Luís Bettencourt, referindo a zona da Praça 24 de junho,

ainda se encontra num estado caótico, e até se verifica a impossibitidade de usar

a zona de cargas e descargas, porque as pessoas estacionam os seus carros,

impedindo quem realmente precisa de usar o espaço. Referiu também o etevado

número de motas que se encontram estacionadas na zona, e que deveria ser

criado um espaço proprio

Questionou, se o Senhor Presidente tem conhecÍmento que foram pintadas

várias linhas, em frente à nova Escota de Condução, e se é permitido, pois tem

conhecimento que a zona é púbtica, tratando-se de uma estrada regionat.

Por úttimo, questionou se as associações desportivas já tinham entregue a

documentação necessária e se o Município já tinha efetuado pagamentos às

mesmas.

O Senhor Presidente respondeu que os pagamentos referentes ao ano 2023, jâ

tinham sido todos efetuados.
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Em resposta ao Vereador Miguel Brito, disse que a manutenção dos espaços

públicos, especiatmente os miradouros, estava repartida entre o Município e o

Governo Regional. continuou dizendo que a recotha de lixos e a limpeza de

algumas estradas regionais fazem parte da responsabitidade do Município. Disse

que há cerca de 2 anos têm articutado com o Governo Regionat, para que cada um

assuma as suas responsabitidades, e informou que o Governo Regional lançou um

concurso púbtico para obtenção de uma auto varredora para a timpeza das

estradas regionais

Relativamente ao Pico do Casteto, disse ter sido feita uma [impeza na zona,

mas que é necessário fazer uma obra de sustentação, para além dessa obra, existe

a previsão de intervenção na estrada entre a Camacha e o Pico do Casteto. Disse

já ter contactado com o IFCN acerca dessas situações, e também sobre a antiga

estrada de acesso em pedra que necessita de intervenÇão.

Quanto à Fonte da Areia, disse já ter 2 funcionários a tempo inteiro a fazer a

gestão e manutenção do espaço, e embora fosse da responsabitidade do

Município, foi pedido ao Governo Regionat que assumisse essa responsabitidade

temporariamente, bem como do Parque urbano, devido à fatta de recursos

humanos e monetários disponíveis no presente momento no Município._
lnformou que no dia seguinte, teria uma reunião com a Associação de

Municípios, e iria referir a injustiça das transferências de Estado, bem como do

fundo de compensação, em que Municípios como o porto Moniz e a ponta do sot

iriam receber mais de 1.000.000€ e o Município do Porto Santo cerca de 2í9.000€

o que nem compensava a perda de receita.

sobre os moinhos, disse que ainda fatta fazer atgum trabatho na área

envotvente e referiu o interesse na compra do terreno do Miradouro da Porteta, só

que o mesmo tem cerca de 60 proprietários, e terão que fazer essa aquisição por



via judiciat, e também intervencionar a zona. Disse ser sua intenção, os moinhos

serem visitados no seu interior, e que inctusive num detes, tem a zona sanitária,

mas, mais uma vez fattam recursos humanos para manter a manutenção do

espaço. Mencionou que futuramente os espaços poderão ser cedidos a privados

para exptoração. Referiu um projeto futuro para a zona envotvente, no qual se

inserisse também estacionamentos para os visitantes.

lnformou que o mastro do Moinho das Lombas teve que ser cortado, pois não

tinha quatquer hipótese de recuperação e representava perigo para quem

circutava na zona. Prevê que o moinho seja recuperado antes do verão de 7024, e

farão a apresentação de um projeto para a requatificação de toda a zona

envotvente, e o próprio moinho será transformado em museu.

Em resposta ao Vereador Luís Bettencourt, sobre o trânsito disse que a

Comissão Municipat de Trânsito estaria pronta para avançar e iriam fazer a

primeira reunião brevemente. Continuou dizendo que já existiram atgumas

methorias no Centro da Cidade, após muita insistência do Município, como a

retirada do contentor em frente ao Tribuna[ e a cotocação de vedação em frente

ao antigo edifício da Caixa Gerat de Depósitos. lnformou que na convocatória da

primeira reunião já serão enviados todos os assuntos que serão tratados, para que

após a reunião já saiam indicações do que terá de ser efetuado. Referiu que o

material para encerrar o Centro da Cidade e outros locais, já se encontrava no

Município, e a sua instatação só estava dependente das decisões da Comissão

Municipal de Trânsi

Sobre a pintura das tinhas em frente à Escola de Condução, as pintadas a

amareto estavam reservadas às tojas que se encontram nesse Edifício. lnformou

que existia um pedido para o Município fazer essas pinturas, o qual o Município

recusou, por ser da responsabitidade do promotor do edifício, e o próprio
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procedeu à pintura, deixando a branco os locais que seriam púbticos e que

também teria a responsabilidade de cotocar a sinatização necessária. _
Quanto às associações, durante o ano de 2023, o Município apoiou 9 associações

desportivas e cutturais, em cerca de 200.000€. Disse que no regutamento é

referido que as associações teriam de entregar a documentação necessária até ao

mês de outubro, e que até à data somente 3 teriam entregue, esse prazo prende-

se com o cabimento orçamental para o ano de 2024

lnterveio o Vereador Miguel Brito, sobre a gestão dos espaços púbticos, que

nunca disse que era só responsabitidade do Município, e de como era importante a

tigação entre as diversas entidades púbticas de forma a fazer face às necessidades

existentes

Questionou sobre a obra no Pico do Casteto, nomeadamente a estrada, se será

intervencionada da forma tradicionat, com empedrado, ou se será asfattada.

Questionou também sobre a Estrada das Areias, se também será intervencionada.

Fez referência que, há cerca de 2 anos, existia uma auto varredora, indo ao

encontro do que o Senhor Presidente disse anteriormente, e que, entretanto,

tinha desaparecido, mas no momento se encontrava no Centro Hípico.

O Senhor Presidente respondeu que desconhecia.

O Senhor Vice-Presidente disse que essa auto varredora era etetrica e não tinha

quatquer retação.

sobre as transferências de Estado que o senhor Presidente referiu

anteriormente, o vereador Miguet Brito questionou se o Senhor Presidente pensa

que esse vator menor se deve ao facto do Município ser de Partido diferente do

Governo Central, sendo que existem regras para essas transferências, se existe a

ideia de o Município ser "castigado" por ser de partido diferente. Sabendo de

antemão que as regras existentes não favorecem o Município, e que chegou a



a[turadereivindicarmudançasna[egis[ação.

lnterveio o Senhor Presidente, em resposta ao Vereador Miguel Brito, sobre o

trabatho feito entre as diversas entidades, disse que no Pico Casteto, por ser

responsabitidade do IFCN, impossibilita o Município em termos financeiros de

fazer um procedimento para recuperação dessa zona.

Sobre a intervenção no caminho, entre a Camacha e o Pico do Casteto e o

Caminho das Areias, que foi sua preocupação falar com o antigo Secretário

Regional Humberto Vasconcelos, enquanto ainda se encontrava em funções, sobre

o que seria feito, pois conforme mudam as pessoas, também podem existir

mudanças nos ptanos existentes, mas o que resuttou nessa attura era que a

recuperação fosse feita em pedra, na zona do Pico do Casteto. Quanto ao Caminho

das Areias, o projeto estava conctuído e seria lanÇado em breve.

Acerca das transferências, disse que a sua intervenção não tinha quatquer

retacionamento, de os outros Municípios serem de partidos diferentes, mas sim da

discrepância de vatores, pois os Municípios são semethantes em área ao do

Município do Porto Santo. No que diz respeito às mudanças na legistação, disse

não ser um trabatho de agora, mas que era algo que já batalhava há muito tempo,

especiatmente peta injustiça que o Município sofria, mas no entanto, não poderia

ser uma luta de uma pessoa só, e que todos teriam de se unir para que tal

acontecesse, e que falou sobre este assunto em todas as oportunidades que teve,

com secretários de estado e ministros que visitaram o Município, inctusive fatou

com o Secretário de Estado responsável peto PRR, e, acrescentou, como a sua

visita foi importante, para o projeto dos Bairros Digitais que o Município quer

imptementar.

Dada a importância deste assunto, disse não ser só o Município a lutar, mas sim

o próprio Presidente do Governo Regionat, guê tem toda a região à sua
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responsabitidade, pois não é só o Porto Santo que sofre injustiças, mas toda a

região

Referiu ainda a excetente retação que tem com Presidentes de Câmara do

Partido Socialista.

Ainda sobre o Caminho da Areias, sobre o qual o Vereador Miguet Brito,

questionou, disse que cada vez mais é usada a expressão que as obras são

reatizadas peto Governo Regional e não peto Município, quando foi este que se

comprometeu a fazer. Referiu o manifesto da Cotigação Acredita Porto Santo, em

que refere ctaramente obras a serem reatizadas não apenas peta Cotigação como

pelo próprio Governo Regionat, para trabatharem em uníssono em prol do Porto

Santo, e muitas não seriam possíveis sem a intervenção do Município, sendo que

tem o maior orgutho na mais recente obra que é a Unidade de Saúde Locat.

pAssou-sE, DE SEGU|DA, A APREC|AçÃO DA ORDEM DE TRABALHOS: _
PROPOSTAS OBRAS PARTICULARES: O Presidente da Câmara, Nuno Filipe

Melim Baptista apresentou as seguintes propostas:

1) "PROJETO DE ARQUTTETURA PARA REMODELAçAO E AMPLIAçAO DE MORADIA

UNIFAMILIAR, A EDIFICAR SOBRE O PRÉDIO URBANO N' 289 E PRÉDIO RUSTICO

MATRTZ N." 131 SECçÃO At, LOCALTZADO NA ESTRADA REGTONAL ER 120 - SÍTIO DAS

PEDRAS PRETAS.

Face ao parecer técnico que recaiu sobre a pretensão da sociedade requerente

Eurodreams, [da, representada pelo seu sócio gerente Rotand Bachmeier, (Proc.

n." 110/2021), para obras de remodetação e amptiação de moradia unifamitiar, a

edificar sobre o prédio urbano no 289 e prédio rústico matriz n.o 131 secção Al,

descrito na Conservatória do Registo Predial de Porto Santo sob o n.o

3138/19951004, locatizado na Estrada Regional ER 120 - Sítio das Pedras Pretas.-

Proponho, que a Câmara Municipal detibere, o seguinte:



1 - Deferir as tetas finais, com base no ponto 3 - do respetivo parecer técnico

que a seguir se transcreve

2 - Da anátise das Tetas Finais, constatamos o seguinte:

a) Que a moradia apresenta pequenas atterações ao projeto licenciado, sem

atterar a respetiva tipotogia e que respeitam na generalidade as normas

regutamentareç:

b) Que foi ainda executado um anexo destinado a churrasco e abrigo automóvel

com a área total de 89,40m2 e uma piscina descoberta com a área total de

Parecer Técnico

44,05m2.

Lapeira;

3 - Em face do exposto é nosso entendimento, satvo melhor opinião, que a

Câmara Municipal do Porto Santo poderá aceitar as Tetas Finais. A sociedade

requerente deverá ser notificada da decisão e da necessidade de proceder à

regutarização do anexo e da piscina."

Submetida a votação a presente proposta foi aprovada por unanimidade com os

votos favoráveis do Presidente Nuno Batista e dos Vereadores Artur FerreÍra,

Mariana Vasconcetos, MigueI Brito e Luís Bettencourt.

2) "PROJETO DE ARQUTTETURA PARA CONSTRUÇÃO DE UMA MORADTA

uNtFAMrLtAR, QUE ESTÁ A EDtF|CAR SOBRE O pRÉDtO URBANO COM A MATRTZ N..

2559, QUE CONSTITUI O LOTE N.O "D" DA URBANIZAçÃO COM O ALVARÁ DE

LOTEAMENTO N.O 117 /1980, LOCALIZADO NO SITIO DA LAPEIRA

Face ao parecer técnico que recaiu sobre a pretensão do requerente JOCHEN

LEBRO (Proc. n.'555/2021) para construção de uma moradia unifamitiar, que está

a edificar sobre o prédio urbano com a matriz n.o2559, descrito na Conservatória

do Registo Predial do Porto Santo sob o n.o 759/19861016, locatizado no Sítio da
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Proponho, que a Câmara Municipal detibere, o seguinte

1 - Deferir o projeto de arquitetura, condicionado ao ponto 4- do respetivo

parecer técnico, que a seguir se transcreve:

Parecer Técnico

"...2 - Em retação aos novos elementos apresentados, temos a satientar:

a) A retificação do projeto de arquitetura em conformidade com a nova

proposta apresentada atraves da "Entrada 4066/2023 23/05/2023", tendo ficado

esctarecidas favoravelmente as dúvidas constantes da nossa anterior informacão

( BeS_2023. 0 66 de 7023JU N28) ;

b) Foi apresentado novo Ptano de Acessibitidades em conformidade com o

Decreto-Lei n." 163/2006 de 8 de agosto;

c) Foi apresentado novo Pré-Certificado Energético;

d) Que foram apresentados os novos projetos das especiatidades soticitados,

designadamente: Projeto de Estabitidade; Projeto do Comportamento Térmico'

Projeto de Comportamento Acústico; Ficha de Segurança Contra lncêndios.

e) Da necessidade do Coordenador Municipat da Proteção Civit, efetuar a

apreciação da nova ficha de segurança contra incêndios

3 - Em face do exposto é nosso entendimento, satvo melhor opinião, que a

Câmara Municipal do Porto Santo poderá viabitizar o projeto de arquitetura._

4 - O requerente deverá ainda ser esctarecido, de que:

a) Terá de ser executada a cisterna e demais instatações técnicas para a

recotha das águas ptuviais provenientes das coberturas e outras áreas

impermeabitizadas, com o objetivo do seu aproveitamento e posterior utitização,

entre outras possibilidades, como água de rega dos espaços verdes e ajardinados;

b) A construção dos muros de vedação e suporte do lote em causa, terão de ser

soticitado num pedido específico para esse fim."



Submetida a votação a presente proposta foi aprovada por unanimidade, com os

favoráveis do Presidente, Nuno Batista e dos Vereadores Artur Ferreira,

Vasconcetos, MigueI Brito e Luís Bettencourt

3) "PROJETO DE ARQUITETURA PARA CONSTRUçÃO DE UMA MORADIA

uNtFAMtLtAR, A ED|F|CAR SOBRE O PRÉD|O URBANO MATRIZ N.o 3527, QUE

CONSTITUI O LOTE 12 DA URBANIZACÃO CO,I,I O ALVARA DE LOTEAMENTO N.'

3/1998, LOCALIZADO NAS LOMBAS.-

Face ao parecer técnico que recaiu sobre a pretensão do senhor Miguel José da

Silva Nóbrega, (Proc. n.o 66/2023), para obras de construção de moradia

unifamitiar, desenvotvida num piso acrescido de cave e sótão, a edificar sobre o

prédio urbano matriz n."3527, descrito na Conservatória do Registo Predial de

Porto Santo sob o n.o 3799/19980824, que constitui o lote 12 da urbanização com

o atvará de loteamento n.'3/1998, locatizado na Rua dos Satgueiros, sítio das

Lombas

Proponho, que a Câmara Municipal detibere, o seguinte:

1 - lnformar que é intenção da Câmara Municipal indeferir a referida pretensã0,

nos termos do artigo 74", n."1, atínea a) do Decreto - Lei n." 555/99, de 16 de

dezembro, na versão atuatizada, com base nos fundamentos descritos nas atíneas

b) e c) do ponto 3-do respetivo parecer técnico que se transcreve:

Parecer Técnico

"...3- Da anátise ao projeto de arquitetura em termos urbanísticos, temos a

satientar o seguinte:

b)- Que no que diz respeito aos afastamentos mínimos exigidos, a proposta

apresentada continua a apresentar uma garagem que não cumpre com o

afastamento mínimo ao "Alinhamento da rua: 5,00m ou ao timite do lote 3,80m

quando o passeio possua targura superior a 1,70m", conforme preconizado no
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Atvará de Loteamento, na Ptanta Síntese e no "Art. 16o-" do regutamento da

urbanização;

c)- Que continua a não ser cumprida a percentagem máxima de

impermeabitização do soto de 50%, o desenho "PR_02_005_0í_4" refere que a

área permeável do logradouro e de 193,00m2, quando tem de ser garantido que o

logradouro possua uma superfície permeávet / espaços verdes, com uma área

mínima de 218,75m2 (50%)

4 - Conceder o prazo de 10 dias para o requerente, querendo se pronunciar, em

sede de audiência prévia nos termos do disposto no art.o 171 e seguintes do

Código do Procedimento Administrativo. "

Submetida a votação a presente proposta foi aprovada por unanimidade, com os

votos favoráveis do Presidente, Nuno Batista e dos Vereadores Artur Ferreira

Mariana Vasconcetos, Miguel Brito e Luís Bettencourt.

4) "PROJETO DE ARQUTTETURA PARA CONSTRUÇÃO DE UMA MORADTA

UNIFAMILIAR, A EDIFICAR SOBRE O PRÉDIO URBANO 4399, LOTE NO 52, ALVARÁ DE

LOTEAMENTO N' 1 1/ZOO2, LOCALIZADO NA RUA DO OÁ5IS - SíTIO DAS LOMBAS. 

-
Face ao parecer técnico que recaiu sobre a pretensão dos requerentes Stefano

Atbanese e Cristina Bettantoni, (Proc. n.' 1706/2023), para obras de construção de

uma moradia unifamitiar, a edificar sobre o prédio urbano 4399, tote no 52, Atvará

de Loteamento no 11/2002, descrito na Conservatória do Registo Predial de Porto

Santo sob o n.o 5051 /20021024, locatizado na Rua do Oásis - Sítio das Lombas. _
Proponho, que a Câmara Municipal detibere, o seguinte:

1 - Deferir o projeto de arquitetura, com base nas alíneas b) e c) do ponto 3 -

do respetivo parecer técnico que a seguir se transcreve:

Parecer Técnico

"3 - Da anátise do procedimento de licenciamento, para efeitos de aprovação



do projeto de arquitetura em termos de urbanização e edificação, constatamos o

seguinte

a) Que o projeto da moradia em apreciação respeita na generatidade os

indicadores urbanísticos definidos no atvará de loteamento n.o 11/7002 de

2002.SET.13 e dos aditamentos de 2007.NOV.09 (1u atteração) e de 2021.SET.01

(4" atteraçáo), nomeadamente no que se refere à finatidade e tipotogia, área de

imptantação, área bruta de construçáo, n.o de pisos e aos afastamentos;

b) No que respeita à cota de soteira, a mesma terá de coincidir com a do lote

n.o 53 (já edificado), que é geminado com o presente lote petas garagens e que,

orme definido no atvará de loteamento, possuem a mesma cota de soteira;-

c) Deverá ainda ser previsto nos respetivos projetos das especiatidades, a

strução de uma cisterna para a recotha das águas ptuviais provenientes das

e outras áreas impermeabilizadas, com o objetivo do seu

roveitamento e posterior utitização, entre outras possibitidades, como água de

rega dos espaços verdes e ajardinados."

2 - lnformar os requerentes, que deveram soticitar, no prazo de seis meses, a

aprovação dos projetos de especialidades referidos no ponto 16 do Anexo l,

tuto lll da Portaria n' 113/2015, de 22 de abrit, em função do tipo de obra a

, sob pena da suspensão do processo de licenciamento, nos termos do

isposto no no 6 do artigo 20" do Decreto-Lei 555/99, de 16 de dezembro, na

redação dada peto Decreto-Lei n' 136/2014, de 9 de setembro.

3 - lnformar os requerentes, que a construção da moradia não contempla a

execução dos muros de vedação e de suporte. A construção dos referidos muros do

prédio em causa, terá de ser soticitado num pedido específico para esse fim."-

Submetida a votação a presente proposta foi aprovada por unanimidade, com os

votos favoráveis do Presidente, Nuno Batista e dos Vereadores Artur Ferreira
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Mariana Vasconcetos, Miguel Brito e Luís Bettencourt.

5) "PROJETO DE ARQUTTETURA PARA CONSTRUÇÃO DE UMA MORADTA

UNIFAMILIAR, A EDIFICAR SOBRE O PRÉDIO URBANO MATRIZ N." 6331, QUE

CONSTITUI O LOTE 1 DA URBANIZAçÃO COM O ALVARÁ DE LOTEAMENTO N."

04/2010, LOCALIZADO NA RUA DA FARINHA, SíTIO DO CAMPO DE BAIXO.

Face ao parecer técnico que recaiu sobre a pretensão da sociedade requerente

DNS - Unipessoat, Lda., (Proc. n." 11gg/2023), para obras de construção de

moradia unifamiliar, a edificar sobre o prédio urbano matriz n.o6331, descrito na

Conservatória do Registo Predial de Porto Santo sob o n." 7402/20100830, que

constitui o tote 1da urbanização com o atvará de loteamento n.o04l2010,

[ocatizado na Rua da Farinha, n.o10, sítio do Campo de Baixo.

Proponho, que a Câmara Municipal detibere, o seguinte:

1 Deferir o projeto de arquitetura, condicionado às atíneas a), b) e d) do

ponto 3- do respetivo parecer técnico, que a seguir se transcreve:

Parecer Técnico

"...3 - Da análise ao projeto de arquitetura em termos urbanísticos, temos a

satientar o seguinte:

a) Dado que as cores previstas para as paredes exteriores, podem não se

enquadrar nas cores tradicionatmente utitizadas na itha do Porto Santo, apenas

poderão ser aplicadas após vatidação de amostras, por parte dos serviços de

Fiscatização Municipat e desde que as mesmas, sejam consideradas compatíveis

com as "cores tradicionais" conforme consta do ponto 7- do artigo 34o do

regutamento do Ptano Diretor Municipal (PDM), assim como com o art. 2.o do

Decreto Legistativo Regional n." 10/86/M de 14 de junho;

b) A necessidade da especiatidade referente ao projeto de arranjos exteriores,

retificar o tratamento dos espaços exteriores garantindo 77,10m2 (30%) de área



permeávet, em conformidade com o disposto no atvará de loteamento e no quadro

sinóptico da ptanta síntese anexa a este;

d)Terá ainda de ser prevista a construção de uma cisterna para a recotha das

águas ptuviais provenientes das coberturas e outras áreas impermeabitizadas, com

o objetivo do seu aproveitamento e posterior utitização, entre outras

possibil,idades, como água de rega dos espaços verdes e ajardinados, cujo sistema

de funcionamento terá de ser contemptado nos respetivos projetos da

especiatidade. "

2-lnformar o requerente, que deverá soticitar, no prazo de seis meses, a

aprovação dos projetos de especiatidades referidos no ponto 16 do Anexo l,

Capítuto lll da Portaria no 113/2015, de22 de abril, em função do tipo de obra a

executar, sob pena da suspensão do processo de licenciamento, nos termos do

disposto no no ó do artigo 20o do Decreto'Lei 555/99, de 16 de dezembro, na

redação dada peto Decreto-Lei n' 136/2014, de 9 de setembro

3-lnformar os requerentes, que a construção da moradia não contempta a

execução dos muros de vedação e de suporte. A construção dos muros de vedação

e suporte do Lote / predio em causa, terá de ser soticitado num pedido específico

para esse fim."

Submetida a votação a presente proposta foi aprovada por unanimidade, com os

votos favoráveis do Presidente, Nuno Batista e dos Vereadores Artur Ferreira,

Mariana Vasconcetos, Miguet Brito e Luís Bettencourt.

6) "PROJETO DE ARQUITETURA PARA CONSTRUÇÃO DE UMA MORADIA

UNIFAMILIAR, A EDIFICAR SOBRE O PREDIO URBANO MATRIZ N.'6331, QUE

CONSTITUI O LOTE 11 DA URBANIZACÃO COII,I O ALVARA DE LOTEAMENTO N.'

07 /2004, LOCALIZADO NA RUA DA FEITEIRA, N.O4, SíÏO DAS TERçAS

Face ao parecer técnico que recaiu sobre a pretensão do requerente Sandra



FothasLivro

Maria Castro da Costa Duarte da Sitva, (Proc. n." 1210/2023), para obras de

construção de moradia unifamitiar, a edificar sobre o prédio urbano matriz

n."4943, descrito na Conservatória do Registo Predial de Porto Santo sob o n.o

5658/20041110, que constitui o lote 11 da urbanização com o atvará de

loteamento n.'07/2004, locatizado na Rua da Feiteira, n.o4, sítio das Terças. _
Proponho, que a Câmara Municipal detibere, o seguinte:

1 - Deferir o projeto de arquitetura, condicionado às atíneas c) e d) do ponto 3-

do respetivo parecer técnico, que a seguir se transcreve:

Parecer Técnico

"...3 - Da anátise ao projeto de arquitetura em termos urbanísticos, temos a

satientar o seguinte:

c) Que é nosso entendimento considerar o compartimento descrito como

escritório com 9,50m2, como quarto de dormir, peto que a moradia deve ser

designada como de tipotogia T3;

d) Terá de ser prevista a construção de uma cisterna para a recotha das águas

ptuviais provenientes das coberturas e outras áreas impermeabitizadas, com o

objetivo do seu aproveitamento e posterior utitização, entre outras possibitidades,

como água de rega dos espaços verdes e ajardinados, que terá de ser

pormenorizado no projeto da especiatidade de águas ptuviais."

2-lnformar o requerente, que deverá solicitar, no prazo de seis meses, a

aprovação dos projetos de especiatidades referidos no ponto 16 do Anexo l,

Capítulo lll da Portaria no 113/2015, de22 de abrit, em função do tipo de obra a

executar, sob pena da suspensão do processo de licenciamento, nos termos do

disposto no no 6 do artigo 20'do Decreto-Lei 555199, de 16 de dezembro, na

redação dada peto Decreto-Lei n" 136/2014, de 9 de setembro

3-lnformar os requerentes, que a construção da moradia não contempla a



execução dos muros de vedação e de suporte. A construção dos muros de vedação

e suporte do lote / prédio em causa, terá de ser soticitado num pedido específico

para esse fim."

Submetida a votação a presente proposta foi aprovada por unanimidade, com os

votos favoráveis do Presidente, Nuno Batista e dos Vereadores Artur Ferreira,

Mariana Vasconcetos, Miguel Brito e Luís Bettencourt

7) "PROJETO DE ARQUTTETURA PARA CONSTRUçAO DE UMA MORADTA

UNIFAMILIAR, A EDIFICAR SOBRE O PRÉDIO URBANO 2898, LOTE NO 30, DO

LOTEAMENTO MUNICIPAL DA LAPEIRA, LOCALIZADO NA ESTRADA DR. FRANCISCO

RODRIGUES JARDIM N' í 5í - SÍTIO DA LAPEIRA.

Face ao parecer técnico que recaiu sobre a pretensão dos requerentes Rúben

Daniel Andrade Sousa e Sónia Raquel Pestana da Silva, (Proc. n.' 854/2023), para

obras de construção de uma moradia unifamitiar, a edificar sobre o prédio urbano

2898, lote no 30, do Loteamento Municipal da Lapeira, descrito na Conservatória

do Registo Predial de Porto Santo sob o n.o 2433/19930126, locatizado na Estrada

Dr. Francisco Rodrigues Jardim no 151 - Sítio da Lapeira.

Proponho, que a Câmara Municipal detibere, o seguinte:

1 - Deferir o projeto de arquitetura.

2 - lnformar os requerentes, que deveram soticitar, no prazo de seis meses, a

aprovação dos projetos de especiatidades referidos no ponto 16 do Anexo l,

Capítuto lll da Portaria no 113/2015, de 22 de abrit, em função do tipo de obra a

executar, sob pena da suspensão do processo de ticenciamento, nos termos do

disposto no no 6 do artigo 20" do Decreto-Lei 555/99, de 16 de dezembro, na

redação dada peto Decreto-Lei n'136/2014, de 9 de setembro.

3 - lnformar os requerentes, que a construção da moradia não contempta a

execução dos múros de vedação e de suporte. A construção dos referidos muros do



FothasLivro

prédio em causa, terá de ser soticitado num pedido específico para esse fim." 
-submetida a votação a presente proposta foi aprovada por unanimidade, com os

votos favoráveis do Presidente, Nuno Batista e dos Vereadores Artur Ferreira

Mariana Vasconcetos, MigueI Brito e Luís Bettencourt

B) "PROJETO DE ARQUITETURA PARA REABILITAçÃO DE UM ANTIGO EDIFíCIO, A

LEVAR A EFEITO NO PREDIO URBANO MATRIZ N.'6875.P, LOCALIZADO NA VILA. 

-
Face ao parecer técnico que recaiu sobre a pretensão da sociedade Fachada

satutar - Lda. (Proc. n.o 807/2023) para reabititação de um antigo edifício, e sua

atteração para duas unidades habitacionais de tipotogia T0, a levar a efeito no

prédio urbano matriz n.o 6875-P, descrito na Conservatória do Registo Prediat do

Porto Santo sob o n.o 6327/20070802, locatizado na Vita;_
Proponho, que a Câmara Municipal detibere, o seguinte:

1 - Deferir o projeto de arquitetura, com base nos fundamentos constantes do

respetivo parecer técnico, que a seguir se transcreve:

Parecer Técnico

3 Em termos de ordenamento do território e de acordo com a ptanta de

ordenamento do Plano Diretor Municipat (PDM), o predio em causa está tocatizado

em "Espacos de Produção de Soto Urbano - Áreas Urbanas a Preservar", descritas

como sendo zonas cujas características contribuem para a identidade do

agtomerado e que têm um interesse patrimonial peto ambiente urbano que as

caracteriza, estando as regras de edificação descritas no artigo 36o do

regutamento do PDM.

4 - Da anátise ao projeto de arquitetura em termos urbanísticos, temos a

satientar que:

a) conforme "Fotos do Locat", existentes no procedimento, foi constatado no



[oca[ o estado de ruína da cobertura, verificando-se que a proposta mantém as

atvenarias da fachada para a Rua João Gonçatves Zarco (com exceção de pequenas

adaptações dos vãos existentes), assim como das fachadas laterais, atterando

apenas a fachada a tardoz, onde é criado para cada habitação, amplo vão que

proporciona o uso do logradouro existente e, o aproveitamento da luz naturat; 

-
b) É respeitada a área de imptantação do edifício existente (82,50m2), não

havendo por esse motivo aumento da profundidade do edifício, que é inferior à

profundidade dos edifícios confinantes;

c) A amptiação pretendida diz respeito ao aumento da cércea da fachada

confinante com a Rua João Gonçatves Zarco em +1,10m, para a criação em cada

habitação de um pequeno mezanino (8,50m2 e 8,80m2), sendo ainda de referir

que apesar desse aumento, a cumieira do tethado respeita a cota dos edifícios

confinantes, que também são de um único piso;

d) Peto que são respeitados na generatidade, os indicadores e parâmetros

urbanísticos apticáveis na área em causa, assim como as demais condicionantes

para a construção de novos edifícios."

2 - lnformar a sociedade requerente, que deverá soticitar, no prazo de seis

meses, a aprovação dos projetos de especiatidades referidos no ponto 16 doAnexo

l, Capítuto lll da Portaria n.o 113/2015, de22 de abrit, em função do tipo de obra

a executar, sob pena da suspensão do processo de licenciamento, nos termos do

disposto no n.o 6 do artigo 20." do Decreto-Lei n." 555/99, de 16 de dezembro, na

redaçãodadapetoDecreto-Lein,'136/2014,de9desetembro.,,-

Submetida a votação a presente proposta foi aprovada por unanimidade, com os

votos favoráveis do Presidente, Nuno Batista e dos Vereadores Artur Ferreira,

Mariana Vasconcetos, Miguel Brito e Luís Bettencourt.

9) "pEDtDO DE ALVARA DE AUTORIZAçÃO DE UTILIZAçÃO (PROVISORIA), PARA
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LABORAçÃO DE UMA FÁBRICA DESTINADA A CONSTRUçÃO DE BLOCOS DE CIMENTO,

NO PRÉDIO RUSTICO MATRIZ N." 74 DA SECçÃO N.O U, LOCALIZADO NAs CANCELAS

- PORTO SANTO

Face ao requerimento da sociedade Linvimox - Construções Unipessoat, Lda.

(requerimento n.o 9315/2023), soticitando emissão do atvará de autorização de

utitização provisória, para laboração de uma fábrica destinada à construção de

blocos de cimento, no prédio rústico matriz n.o74 da secção r.o u, locatizado nas

Cancetas - Porto Santo;

Considerando que se pretende a destocatização deste tipo de unidades para o

parque empresariat, sobre a tuteta da Madeira Parques Empresariais, S.A., sendo

que neste momento os únicos lotes que se encontram livres estão reservados, com

vista à criação de investimento, não havendo, consequentemente, espaço tivre._

Proponho, que a Câmara Municipal detibere, o seguinte:

Conceder a títuto precário, o atvará de autorização de utitização para laboração

da unidade de produção de btocos no referido prédio, ate 31 de dezembro de

2074, não devendo em caso atgum esta autorização constituir direitos adquiridos

para atém deste prazo e a sociedade requerente garantir, o seguinte:--
1 - Não proceder ao aumento de área edificada ou impermeabitizada durante a

Iaboração;

2 - Manter a zona em condições que não degrade visuatmente a paisagem;_

3 - Proceder à sua demotição no dia seguinte ao termo de vatidade deste

atvará. "

Na discussão a este ponto, interveio o Vereador Miguet Brito, dizendo que a

situação no presente ponto é precária e se existia atguma previsão para a

mudança deste tipo de exptoração para o Parque Empresariat.

o senhor Presidente respondeu que este é um assunto preocupante, não só peta



produção, como também petos inertes, e seria atgo que teria resotução com o

Ptano Diretor Municipat, bem como a expansão do Parque Material. Sobre o Ptano

Diretor Municipat disse já ter feito o pedido de consutta pretiminar às empresas

que podem fornecer esse tipo de serviço ao Município, e conta no início do

próximo ano lançar o concurso, contando também com a comissão que será

formada para acompanhar o Plano Diretor Municipat, da qual o representante do

Município que fará parte seria ainda votado na presente reunião. Quando o Ptano

Diretor Municipat estiver resotvido, este tipo de assuntos serão resotvidos de

forma definitiva. Disse ainda, que estavam a ponderar, a criação de um espaço

temporat de tegatização de várias situações que se encontram por resolver por

impossibitidade do Ptano Diretor Municipat. O presente pedido tem o prazo até ao

finat de 2024, pois prevê que até ao finat de 2024 o Ptano Diretor Municipal, esteja

resotvido, e assim poder ficar tudo dentro da legatidade. A discussão púbtica seria

feita no período de verão, porque muitos proprietários não são residentes e

poderá existir diversos pedidos de atterações, o que poderá atrasar o projeto

final,. O que também imptica toda a frente mar e a zona do Ribeiro Cochino.

Submetida a votação a presente proposta foi aprovada por unanimidade, com os

votos favoráveis do Presidente, Nuno Batista e dos Vereadores Artur Ferreira,

Mariana Vasconcetos, Miguel Brito e Luís Bettencourt.

10) ,,pEDtDO DE AUTORIzAçÃO PARA PROCEDER A'LIMPEzA E REcULARIZAçÃO

DAs COTAS DE TERRENO DO PREDIO RUSTICO MATRIZ N." 134 DA SECçÃO AQ,

LOCALIZADO NA PONTA.

Face à exposição apresentada peta sociedade Ocean Shore Global lnvestments,

Lda. (Proc. n.o 129917023), soticitando autorização para proceder à limpeza e

regutarização das cotas do prédio rústico matriz n.o 134 da secção AQ, descrito na

Conservatória do Registo Predial do Porto Santo, sob o n." 6372/20070927,
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locatizado na Ponta;

Proponho, que a Câmara Municipal delibere, o seguinte

- Deferir a pretensão peto prazo de 60 (sessenta) dias úteis, em que os trabathos

terão de ser agendados com os serviços municipais, bem como acompanhados peta

fiscatização municipat.'

Submetida a votação a presente proposta foi aprovada por unanimidade, com os

votos favoráveis do Presidente, Nuno Batista e dos Vereadores Artur Ferreira,

Mariana Vasconcetos, Miguel Brito e Luís Bettencourt.

11) "LICENçA ESPECIAL PARA CONCLUSÃO DE UMA MORADIA UNIFAMILIAR

EDIFICADA NO PRÉDIO URBANO INSCRITO NA MATRIZ N.' 2559, QUE CONSTITUI O

LOTE "D" DA URBANTZAçÃO COM O ALVARÁ DE LOTEAMENTO N." 117/1980,

LOCALIZADA NA LAPEIRA.

considerando o estado avançado de execução das obras de uma moradia

unifamitiar, edificada no predio urbano inscrito na matriz n.o2559, que constitui o

lote'D" da urbanização com o atvará de loteamento n.o 117/1980, tocatizada na

Lapeira, e uma vez que a câmara municipat reconhece o interesse na sua

conctusão e não se mostram aconsetháveis a demotição das mesmas, por razões

ambientais, urbanísticas, técnicas e económicas;

Proponho, que a Câmara Municipal delibere, o seguinte:

- Conceder licença especiat, ao abrigo do disposto no artigo BB.o do Decreto-Lei

n." 555/99, de 16 de dezembro, na sua atual redação, ao requerente Jochen

Lebro, (Proc. n." 555/2021) para a conctusão das obras da moradia unifamitiar,

edificada no prédio urbano matriz n.o 2559, que constitui o lote "D" da

urbanização com o atvará de loteamento n.o 117/1980, descrito na Conservatória

do Registo Predia[ do Porto Santo, sob o n.o 759/19861016, locatizado na Lapeira,

a coberto da licença de construçáo n.'06/2022, cujo prazo se encontra esgotado



desde 09 de novembro de 2023, devendo observar as seguintes condições: 

-
1 - As obras terão de ser iniciadas no prazo de um ano, sob pena de caducidade

da Licença de construção, nos termos do disposto no artigo 71.o, n.o 3, atínea a) do

Decreto-Lei n." 555/99, de 16 de dezembno, na sua atual redação

2 - Prazo para conctusão da obra: 12 (doze) meses.

Submetida a votação a presente proposta foi aprovada por unanimidade, com os

votos favoráveis do Presidente, Nuno Batista e dos Vereadores Artur Ferreira,

Mariana Vasconcetos, MigueI Brito e Luís Bettencourt.

PROPOSTAS: O Presidente da Câmara, Nuno Batista, apresentou as seguintes

pnopostas:

í) ,,NOMEAÇÃO DE REPRESENTANTE DA COMIssÃO CONSULTIVA NA 1" REVISÃO

DO PDM DO PORTO SANTO

Na sequência da notificação em anexo, que nos foi remetida peta Secretaria

Regionat do Ambiente para nos termos e efeitos do previsto no n.o 2 do artigo 5.'

da'Portaria 130/702A, de 15 de abrit, comunicar a designação de representante da

Comissão Consuttiva da 1.u Revisão do Ptano Diretor MunicÍpat do Porto Santo,-

Cumpre nomear o representante da referida Comissão;

Assim, proponho que a Câmara Municipat detibere:

1 - Nomear a Dra. Verónica Mendonça, Técnica Superior, para integrar a

referida Comissão Consuttiva da 1." Revisão do Ptano Diretor Municipat do Porto

Santo, em representação do Município do Porto Santo;

2 - lnformar a Secretária Regionat de Agricuttura e Ambiente da referida

nomeacão. "

Na discussão a este ponto, interveio o Senhor Presidente, referindo que a

votação se referia a nomear um representante do Município para o Ptano Diretor

Municipat, neste caso seria um cotaborador do Municipio, no entanto tambem
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estaria presente em todas as reuniões

submetida a votação a presente proposta foi aprovada por unanimidade, com os

votos favoráveis do Presidente, Nuno Batista e dos Vereadores Artur Ferreira,

Mariana Vasconcetos, MigueI Brito e Luís Bettencourt.

2) "NORMAS DE pARTtCtpAÇÃO CONCURSO DE NATAL ,,pRESEptOS DA NOSSA

RESERVA DA BIOSFERA''

Considerando que,

o Natat assume-se, na sociedade cristã, como um período de cetebração

marcado por diversas tradições que assinatam o nascimento do Menino Jesus e que

se podem manifestar de diversas formas, com destaque para a tradição de

preparar o presépio. o ato de estruturar e montar um presépio é uma arte que

espetha a cuttura que nos enforma e, simuttaneamente, estimuta a criatividade. _

Sendo a ltha do Porto Santo Reserva da Biosfera da Unesco, é nosso dever

manter viva uma das mais betas tradições de Natat, a construção do tradicional

presepio. Neste sentido, a Câmara Municipat do Porto Santo lança o concurso de

Natal "Presepios da Nossa Reserva da Biosfera". Este concurso pretende, acima de

tudo, sensibitizar para a preservação das zonas ftorestais e para a reutitização de

materiais que possam ter em casa e dar-lhes uma nova vida.

Que importa regutar os termos dessas normas

Assim, proponho que a câmara Municipat detibere aprovar o projeto de normas

dC PArtiCiPAçãO dO CONCURSO DE NATAL "PRESÉPIOS DA NOSSA RESERVA DA

BIOSFERA" em anexo à presente proposta."

submetida a votação a presente proposta foi aprovada por unanimidade, com os

votos favoráveis do Presidente, Nuno Batista e dos Vereadores Artur Ferreira

Mariana Vasconcetos, Miguel Brito e Luís Bettencourt.

PRoPosrAS: o vereador, Luís Bettencourt, apresentou a seguinte proposta:



..TAXA TURíSÏCA E ECOTAXA

Considerando que,

Efetuando uma anátise social e comerciat, podemos observar, ctaramente, um

acentuado crescimento na atividade turística no Porto Santo.

Este aumento significativo é de extrema importância para o desenvolvimento da

itha, bem como para sucesso do Porto Santo e das suas gentes. Se fizermos uma

anátise e reftexão mais precisa, este crescimento impacta no aumento da pressão

na utitização dos espaços púbticos, tais como as vias de comunicaÇão

infraestruturas e de todos os espaços urbanos em geral

Para que a itha consiga atrair mais turismo e captar novos residentes, é preciso

ptanear sotuções constantes de forma a acompanhar esta evotução. Neste sentido,

o Município do Porto Santo, deverá criar, assegurar ou canatizar fontes de

financiamento, através de sotuções de receita, tais como, uma taxa turística ou

ecotaxa, para que a itha poSsa crescer, cada vez mais, de forma Sustentada, quer

do ponto de vista ambientat, quer do ponto de vista financeiro e económico.-

A Lei no 73/2013, de 3 de setembro, estabetece o novo regime financeiro das

autarquias locais, conferindo aos Municípios o poder de criar taxas que incidam

sobre as utitidades prestadas aos particutares, geradas peta atividade do Município

ou atividades dos particulares

Do ponto de vista turístico e de quem nos visita, a itha do Porto Santo é uma

referência internacionat (tendo recebido inúmeros premios a nível internacionat,

sendo o estatuto de Reserva da Biosfera da UNESCO o seu expoente máximo) e é

necessário garantir que a itha seja sustentável em vários primas, para que se

previna a degradaçáo e excessiva ocupação da il.ha.

A itha terá de se ajustar e reforçar em vários níveis de atuação como sejam a

introdução de uma moderna sinalética de locais turísticos, farmácias,
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restaurantes, hotéis, loja do cidadão, detegação do turismo, comptexo de ténis,

praia, gotfe, entre outros, embetezar e proceder à manutenção dos nossos jardins

púbticos, passeios, vias pub(icas. Todos estes exemptos, sem quatquer dúvida,

uma mais-vatia para os residentes, e acima de tudo para quem nos visita, sendo

certo e de conhecimento púbtico, que o parco orçamento que este Município

dispõe inviabiliza estas e muitas outras situações que carecem de methoria. _
Tendo em conta que muitas cidades e ilhas, já adotaram esta prática, o

Município do Porto do Santo deveria adotar a taxa turística que deverá incidir

sobre as dormidas em empreendimentos turísticos, estabetecimentos de

atojamento [oca[ locatizados neste Município, com um vator de 2,00€ diários para

a taxa turística, pagas por turistas nacionais e internacionais, bem como fixar um

vator único na ecotaxa de 10€ para todos os veícutos que entrem na itha,

exctuindo veícutos de residentes, etétricos e os distribuidores de bebidas e

comidas Dara o comércio locat.

Assim, vem o uNE, propor a apticação da taxa turística bem como a ecotaxa.

Propor ainda que o Município proceda à revisão do anterior estudo económico,

efetuado peto anterior executivo, que possa estar adaptado à reatidade atual

adotando ou atualizando os preços acima mencionados e que se adeque o

regutamento existente neste Município em ambas as taxas._
lnformamos que o UNE não se opõe a que esta proposta se estenda a todos os

partidos representados neste Município pois a nossa causa é o Porto Santo e os

Porto-Santenses e está acima de todos os interesses."

Na discussão a este ponto, interveio o Vereador Luís Bettencourt, referindo a

reunião que o Senhor Presidente iria ter no dia seguinte com a Associação de

Municípios, na qual iria referir o fraco orçamento do Município, e refere a taxa

turística como mais uma fonte de rendimento para o Município. Mencionou a



importância da sinatização peta itha, dos passeios e os jardins, e como a apticação

da taxa turística vinha cotmatar essas situações. Disse que não se opõe a que a

proposta se estenda a todos os partidos representados no Município, pois o Porto

Santo e os munícipes estão acima de todos os interesses. Soticitou que a proposta

se estendesse às três forças potíticas representadas no Município. Disse ter

conhecimento que os veícutos de cargas e descargas não serão sujeitos a taxa.

Deu o exemplo de um veícuto que viaja no navio e paga uma passagem de cerca

de 200€, pagar uma taxa turística de 10€ não era um üator significativo, continuou

dando exemptos de outros locais onde se pagavam taxas turísticas

lnterveio o Vereador Miguet Brito, dizendo que o UNE tenta apresentar esta

proposta desde o início do mandato, e tendo em conta que o Município soticitou

contributos aos vereadores, esta seria uma proposta que deveria fazer parte das

propostas para o contributo orçamentat. Disse que esta e outro tipo de receitas

são benéficas para o Município, mas que também era necessário anatisar como

seriam feitas. Referiu que o Município não pode usar a taxa turística para

financiar o que já seriam responsabitidades do próprio Município. Continuou

dizendo que a taxa turística também já tinha sigo targamente discutida no

mandato anterior, e na attura foi dito que eram necessários fazer atguns estudos,

de forma a poderem tornar uma decisão ponderada. Disse já ter sido um conceìto

do Partido Sociatista, de criar uma forma de a itha estar methor organizada a nível

turístico com a criação de postos de interpretação turística e cuttural e ter

diretamente um feedback dos turistas do que se poderia methorar. Continuou

dizendo que o Governo Regionat tinha como compromisso a imptementação de

uma taxa turística regional e se o Município já teria efetuado conversações com o

Governo Regionat, sobre como apticar esta mesma taxa ao Município,

aproveitando a reunião que o Senhor Presidente teria no dia seguinte com a
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Associação de Municípios e também verificando como outros Municípios iriam

apticar esta taxa.

lnterveio o Senhor Presidente, dizendo que a taxa turística e eco taxa,

reportam um assunto que já foi cotocado diversas vezes, e que não teria quatquer

problema em fazer propostas conjuntas, no presente momento, torna-se inviável,

poig, o que o Une tentou passar era que o Presidente da Câmara era contra a taxa

turística, e foi atgo que nunca disse. Continuou dizendo, corrigindo os vereadores,

que não existem municipios na Madeira que cobrem taxa turística, só existia 1

nicípio que cobra. Disse que na úttima discussão do orçamento regional, o

Secretário Regional do Turismo expticou que a taxa era irregutar. Mencionou que o

Luís Bettencourt costuma dizer que o Senhor Presidente ataca os

anteriores e o trabatho desenvotvido petos mesmos. Questionou o

or Luís Bettencourt, porque é que o Município não esteve no processo

conjunto com o Município de Santa Cruz retativamente à cobrança do lMl.

Questionou também, ainda sobre o executivo anterior, que foi votada uma

proposta para taxa turística, e nessa attura o Vereador Luís Bettencourt

participava nas reuniões como munícipe, essa mesma proposta nunca ter chegado

à Assembteia Municipal para votação.

Disse que o executivo era favorável a tudo o que trouxesse benefícios

nanceiros ao Município e aos munícipes, desde que depois essas medidas não

essem prejudicar o Forto Santo. Deu o exempto de uma medida tomada, que foi

isenção da Derrama, que iniciatmente parecia que iria prejudicar, que iriam

verificar no próximo orçamento que teve o efeito oposto. Ao isentar aumentaram

a receita em retação ao ano anterior

Quanto à taxa turística disse ser atgo que não deveria ser cobrado

individuatmente, em termos de regutamento, pois a receita terá de ser para o



Município e não para outras entidades. Disse que o Governo Regional teria um

papet fundamental nesta questão, sendo exempto disso já existir a cobrança de

taxas em atguns pontos turísticos, e que presentemente era a altura de os

Municípios se reunirem com o Governo Regional e fazer um estudo de viabitidade

e impacto. Retembrou uma reunião antiga, ainda antes de fazer parte do

executivo, em que foi fatado sobre a taxa turística, na qual também estavam

presentes vários empresários e todos eram contra a mesma

Ainda sobre o que o Vereador Miguet Brito referiu sobre a criação de uma taxa

turística regionat, disse que ainda existiam atgumas dúvidas daquito que seria

uridicamente possívet, pois era uma taxa municipat. Disse que a partir do

momento que foi anunciado no acordo para a maioria parlamentar da Assembteia

Legisl.ativa Regional, foi contactado o Senhor Presidente do Governo Regional para

saber qual seria a posição do Governo Regionat retativamente a esse assunto, e o

que deveriam fazer retativamente ao mesmo. O primeiro passo que o Presidente

clo Governo Regionat tomou foi detegar à Associação de Municípios esse assunto, e

seria sobre isso que iriam discutir na reunião que o Senhor Presidente estaria

presente no dia seguinte, sobre os próximos passos para que a medida traga um

retorno positivo para a região

Referiu as companhias low cost e a sua chegada à região, e em como foi uma

ria, e agora deparavam-se com uma quebra de voos de uma dessas

companhias.

Ainda sobre a taxa turística, reforçou a importância de ser bem detineada,

porque imptica o sistema de cobrança, impostos, entre outros.

Mencionando o Vereador Miguel Brito, sobre a sua intervenção referente ao

Vereador Luís Bettencourt, que disse que poderá não ser legatmente possívet

utitizar as verbas nas obras que o vereador tinha referido
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Tornou a reforcar a importância da reunião com a Associação de Municípios e o

futuro da região, e mencionou os diversos assuntos que irão discutir.

Quanto à fatta de verbas do Município, referiu jâ ter atguns fundos

comunitários aprovados e iria em breve apresentar à poputação os planos

previstos ate 2030.

Mostrou o seu desagrado retativamente a um órgão de comunicação sociat, pela

desinformação pubticada retativamente ao Porto Santo.

lnterveio o Vereador Luís Bettencourt, dizendo que ouviu atentamente tudo o

que o senhor Presidente fatou, e que uma medida tomada num dia, pode ser

tomada de diferente forma noutro dia. Deu o exempto do subsídio de insutaridade,

dos 30% que a função púbtica recebe, e que quando se compra uma passagem,

quem recebe os 30% tem o mesmo desconto do que uma pessoa que não recebe. _

Disse ter conhecimento que era só um Concetho na Madeira que cobrava a taxa

turística, e não vários, e que ao contrário de outros concethos que querem uma

taxa turística, que iriam discutir na reunião com a Associação de Municípios, o

Senhor Presidente queria uma taxa única e entregar o destino do Porto Santo ao

Funchat, e estaria a arrastar uma situação de maneira a que não entrem verbas no

Município. Sobre o Município de Santa Cruz, como sendo o único a cobrar taxas

que no momento estaria a cobrar as taxas mais attas e estava a colocar em risco

as companhias low cost, como a Ryanar que invocou o etevado vator de taxa

turística para abandonar a itha, e exemptificou que depois estas companhias

acabam por procurar o destino Canárias em vez da Madeira e Porto Santo. A sua

proposta era uma forma de gerar a tão necessária receita para o Município, e não

a aprovar, só fará que futuramente tenham de aumentar os impostos para gerar

receita para o Município

lnterveio o Senhor Presidente, respondendo ao Vereador Luís Bettencourt, sobre



os 30%, convidando-o a fazer uma proposta conjunta, pois em tempos já foi

apresentada uma sotução ao Presidente do Governo. Continuou dizendo que o

Município presentemente tem a carga fiscal mais baixa da história da autarquia. -
Submetida a votação a presente proposta foi reprovada por maioria, com os

votos contra do Presidente Nuno Batista, e dos Vereadores Artur Ferreira e

Mariana Vasconcetos, abstenção do Vereador Miguel Brito e o voto favorávet do

Vereador Luís Bettencourt.

O Presidente remeteu a sua Dectaração de voto pra a Dectaração de voto

proferida na Reunião Ordinária Púbtica de 28 de janeiro de 2022, retativamente a

taxa turística, que infra se transcreve

"No âmbito dâ proposta apresentada pelo vereador do lvlovimento "Uma Nava

Esperança", Luís Bettencourt, relativa à criação da toxa turística " "ro,toro,

apresentada no ponto 3 da Reunião Ardinória de dia 28 de janeíro de 2022, para

deliberaçõo, a Coligaçõo "Acredita Porto Santo" vem por este meio declarar o

seguinte:

1. O turismo, quer econômica, quer culturalmente, é um setor com um peso

crescente, representando um papel central na base economica do porto sonto.

Este crescimento do turismo foi acompanhado pelo aumento da oferta disponíve!

na hotelaria e pelo desenvolvimento de novas formas de alojamento como, por

exemplo, o "alojomento locol"

Neste contexto, o turismo tornou-se um setor extremamente atrativo para a

procura de recursos financeiros, quer por parte dos agentes economicos que

criam e díversificam a oferta, quer por parte das municípios

A Lei n.o 73/2013, de 3 de setembro, que aprovou o regime financeiro das

autarquias locaìs, bem como o Regime Geral das Taxas das Autarquias Locaís
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(RGTAL), estabelece os instrumentos fundamentais reguladores das faculdades

reconhecidos aos municípios de se compensarem, no todo ou em parte, dos custos

e ínvestimentos lígados às atividades que desenvolvem e das quais dimanam

utiIidadesoubenefíciosprestadosaparticulores'

2. Existem algumas questões pertinentes, no que concerne à Taxa Turística

ltunicipal, e tendo em vista a realização dessas iniciativas consideradas

estruturontes, o UNE nõo é claro com esta proposta, pois não responde a vórias

questões.

3. Perante estes factos, ochamos pertinente, numa primeira fase analísar o

os potenciais mercados emergentes, para estas círcunstôncías pora que

estar preparados, pois com medidas avulsas poderemos por em causa o

todo.

4. E necessárío para o Desenvolvimento economico e turístico do porto santo,

falar com os investidores, com a população e com todos aqueles que pensam o

Porto Santo.

5. O impacto destas taxas, terá que ser medido atraves da análise a alguns

, como: volume do gasto turístico; dimensão da economia; valor

acrescentado; Iígação entre os estabelecimentos turísticos e outros sectores da

economia e a limitação de oferta

6. E indispensavel alguma sensibilídade e capacidade analítica realista quando

um territorio constituído por uma ilha, onde o espaço e limitado e as

oportunídades para o desenvolvimento sustentóvel devem ser equacionadas

devido à díminuta aplicabilidade duma ecotaxa/ taxa turístico.

7. Estão a ser montidos várias reuniões com entidades publicas e privados, Iigadas

ao turísmo, com o obietivo de fozer a avaliação das consequências negativas que

a pandemia da Covid-l9 teve e está a ter na economia e no turismo, no Porto



Santo;

8. Que os temas do desenvolvimento economico e turístíco são de grande

importâncía para o município e que para breve esta o criação de um Master PIan

para o desenvolvimento Estratégico do Turismo do Porto Sonto, tal coma o

compromisso por nos delineado durante as eleìções e sufragado pela população na

sua maíoria. IJm projeto que estaró em discussõo com os grupos hoteleiros e com

todas as empresas ligadas ao turismo e que tem por objetivos definir qual é o

rumo que este sector deve seguir, que aposta deve ser feita para o futuro e de

que forma é que a oferta do destino deve crescer, de forma sustentada e,

sempre, mantendo a qualÍdade e identidade do Porto Santo;

9. Que as competências do poder local, nameadamente das câmaras, e em

particular os srros decisões, têm um real impacto e efeito direto nas ativídades

dos ogentes economicos, nomeadamente da restauroção e do aloiamento

turístico, mas também do turísmo em geral, dai tudo ter de ser estudado de

forma a que não existam fatores negativos que travem o nosso desenvolvimetnto.

Assim, a Coligaçõo "Acredita Porto Santo" pretende votar contra a proposta

relativa à criação do taxa turística e ecotoxa, paro a ilha da Porto Santo, poìs

acredíta que neste momento não esteiam reunidas as condições pora que a

mesma seja elaborada e aprovado."-

REQUERTMENTOS:

1. Detiberar sobre o pedido apresentado por Otinda Mendonça (entrada n.o

8931/20231, soticitando ticença para colocação de uma routotte para venda de

comes e bebes, na Estrada dos Carreireiros, no Ribeiro Salgado durante o ano

7024;

Na discussáo a este ponto, interveio o Senhor Presidente, soticitando a retirada
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do ponto, pois faltava informacão importante, para os vereadores tomarem uma

decisão informada, podendo o ponto vottar a ser votado numa reunião futura após

a anátise do mesmo.

Este pedido foi retirado da ordem do dia por unanimidade com os votos

favoráveis do presidente Nuno Batista e dos Vereadores Artur Ferreira, Mariana

Vasconcetos, Miguel Brito e Luís Bettencourt;

. 2. Detiberar sobre o pedido apresentado por Giovanni Spinnato (entrada n.o

9106/2023), soticitando licenciamento para esplanada aberta com 30m2 e ftoreira

com 4m2 na Praça 24 de junho, para o ano de 2024;

Submetido a votação o pedido foi aprovado por maioria, com os votos favoráveis

do Presidente Nuno Batista, e dos Vereadores Artur Ferreira, Mariana Vasconcetos

e Luís Bettencourt e abstenção do Vereador Miguet Brito;

3. Deliberar sobre o pedido apresentado por Giovanni Spinnato (entrada n.o

9108/2023), soticitando licença e autorização para ocupação do domínio púbtico,

com um quiosque, na Praça 24 de Junho, para o ano de 2024;

Submetido a votação o pedido foi aprovado por maioria, com os votos favoráveis

do Presidente Nuno Batista, e dos Vereadores Artur Ferreira, Mariana Vasconcetos,

e LuÍs Bettencourt e abstenção do Vereador Miguet Brito;

4. Detiberar sobre o pedido apresentado por Maria Rita Gomes de Sousa

(entrada n.o 9170/2023), soticitando autorização e licença para cotocação de I

barraca para venda de carnes e 1 barraca para venda de comes e bebes, em

terreno próprio, nas datas constantes do pedido;

Na discussão a este ponto, interveio o Vereador Miguel Brito, dizendo que se no

presente ponto, o pedido não seria methor formutado se fosse peta manutenção da

routotte no mesmo locat, pois, nunca chega a ser retirada.

O Senhor Presidente, respondeu que espera que seja uma situação que seja em



breve resotvida, porque existe muito investimento da parte do requerente, e tem

virrdo a se arrastar há atgum tempo"

Submetido a votação o pedido foi aprovado por maioria, com os votos favoráveis

do Presidente Nuno Batista, e dos Vereadores Artur Ferreira, Mariana Vasconcetos,

e Luís Bettencourt e abstenÇão do Vereador Miguel Brito;

RATTFTCAçÕES:

Ratificar o despacho do Senhor Vice-Presidente, Artur Ferreira, que autorizou o

pedido de licença para realização de uma feira de produtos tocais, soticitado por

Luísa Spínola - Porta 33(entrada n." 9126/2023), no dia 18 novembro das 14h00 às

20h00, no interior do edifício da "Escota da Vita";

Submetido a votação o presente pedido foi ratiíicado por unaninridade, com os

votos favoráveis do Presidente, Nuno Batista e dos Vereadores, Artur Ferreira,

Miguet Brito e Lurís Bettencourt.

TNTERVENçÃO OO PÚBLTCO:

lnterveio a munícipe Jennifer Wadtey, soticitando informaçôes acèrca 'Co

veícuto abandonado junto à sua propriedade, pois já tinha passado um anô e 8

meses, repaiou que atgumas medidas já foram tomadas, nomeadamente a

cotocação de avÌsos no veícuto, no qual teria um prazo de 10 dias e questionou se

o Município íria tomar atguma medida.

lnterveio o Senhor Presidente, dizendo que o veícuto tinha 3 penhoras, e que foi

necessário aguardar a chegada do aviso de receção do tribunal, informou que na

semana seguinte o veícuto iria ser retirado pois já se perfazia o prazo dos 10 diàs

do aviso.

lnformou que foi feita uma campanha gratuita, para quem precisasse de

remover veícutòs abandonados, e que só 12 pessoas se inscreveram. Continuou

dizendo que também a partir da semana seguinte, iriam cotocar mais avisos em
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todos os veícutos abandonados peta itha, e passado o prazo sem os donos os

retirarem, o Município fará a remoção e cotocará os veícutos na A.R.M., onde já se

encontravam 20 viaturas às quais se juntariam mais 12 que estavam identificadas,

e prevê que chegará às 100 viaturas abandonadas, attura em que virá uma

empresa fazer essa recolha para fora do Porto Santo.

lnterveio a munícipe Micaeta Pitta, questionando acerca da pal.meira na sua

propriedade, se a mesma já se encontrava monitorizada, pois apresentava atgum

perigo e disponibilizou-se para deixar a chave da propriedade caso fosse

necessária fazer atguma intervenção.

lnterveio o senhor Presidente, dizendo que não era o Município que

monitorizava o estado da palmeira. E informou que infetizmente estava

comprovado a chegada do escaravetho da Patmeira ao Porto, Santo. Disse que iriam

começar a fazer a intervenção para erradicação do escaravetho de forma a satvar

o maiol númgro de patmeiras. Disse que iria entregar à munícipe o ofício de

resposta do IFCN, do que será necessário fazer, e atenções a ter, para ver se a

patmeira estará contaminada, sendo que o risco maior será para as patmeiras e

não para as pessoas. Continuou dizendo que foi detetado o raio no sítio onde a

primeira patmeira foi identificada na promenade, e serão tratadas 1000 patmeiras

nesse raio. Disse para a munícipe estar atenta, caso os ramos inferiores caiam e a

parte superior ficar côncava, que nesse caso tem de ser abatida. lnformou que a

intervenção será feita por uma empresa contratada peto IFCN

A munícipe referiu o barutho provocado peto estabetecimento Di Lorenzo, que

mesmo sem ctientes, colocam o som da televisão alto e conversam até à hora de

encerramento do estabelecimento, bem como o constante movimento de

carrinhas na rua. Questionou se o Senhor Presidente já tinha contactado com a

potícia, pois já era um assunto recorrente.



O Senhor Presidente disse já ter contactado com a potícia

A munícipe referiu ainda o estabelecimento Mercado Vetho, do qual também já

fez inúmeras rectamações, questionou qual a posição que o Municipio iria tomar

em retação ao estabetecimento.

O Senhor Presidente respondeu que foram recebidos os diversos pareceres, dos

quais a munícipe teve conhecimento, de que o estabelecimento se encontrava

dentro dos trâmites legais segundo as entidades competentes para tat, e que o

Município não poderá fazer mais nada.

Todas as deliberações tomadas na presente reunião foram aprovadas em

minuta, nos terrnos do disposto no artigo 57.o, n. "3 da Lei n." 75t2O13, de 12

de setembro, a fim de produzirem efeitos irnediatos.

ENCERRAMENTO DA REUNÁO: E não havendo outros assuntos a tratar nesta

reunião, o Senhor Presidente dectarou encerrada a ordem de trabathos, petas

doze horas e quarenta minutos, peto que de tudo para constar lavrei a presente

ata, em obediência ao disposto no artigo 57.o da

Lei n.o 75/2013, de 12 de setembro, que depois de vai ser assinada peto

Presidente do órgão executivo, e por mim, Chefe da Divisão

Administrativa e de Recursos Humanos, na qual

Porto Santo, 23 de novembro de 2023


